
Educação (Porto Alegre, impresso), v. 37, n. 2, p. 155-157, maio-ago. 2014

Apresentação

É 
e sistematização, de modo a superar ações tendenciosamente experimentais, intuitivas, fragmentadas 
e/ou desarticuladas.

de elaboração e/ou implementação, de fato, de planos de educação de abrangência nacional no 

das expertises da área. Assim, essas iniciativas teriam partido de diferentes pressupostos e visado a 

hegemônicas de sociedade, de educação e, em particular, de planejamento educacional, isso 

da Educação Nacional (LDBEN) nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, cuja vertente nacional 

Planos Nacionais de Desenvolvimento (PNDs) do período da ditadura militar aos anos iniciais da 
chamada Nova República. A partir do início da década de 1990, de um lado, em meio à reconstrução 

própria educação, o processo acima veio a dar lugar, primeiramente, em 1993, ao Plano Decenal de 
Educação para Todos (PDET), para, logo após, engendrar o PNE 2001-2010.

Previsto pela Lei nº
diretrizes, objetivos e metas relacionadas ao conjunto de níveis e modalidades do ensino, tratando, 

propugnando a efetivação de uma gestão descentralizada pela via do regime de colaboração 
entre os entes federativos. Na sua gênese, disputou hegemonia com o anteprojeto elaborado pela 
Conferência Nacional de Educação (CONED), resultado da conjunção do diálogo entre várias 

da Educação (MEC), esta marcada por uma racionalidade tipicamente administrativa e economicista, 

Federal (CF) de 1988 e à regulamentação de suas disposições pela LDBEN nº 9.394/1996, a Lei 
nº 10.172/2001 também veio determinar o estabelecimento de vinculações entre este PNE e os planos 

deveriam elaborar os seus planos decenais correspondentes, Assim, desencadeou-se, pelo menos do 
ponto de vista legal, o desdobramento de um plano de educação mais geral, articulado à nação como um 

distrital e municipais, isso por meio do protagonismo não apenas dos especialistas na área, mas, agora, 
da participação dos vários atores sociais. Na esfera do planejamento estadual da educação, isso passou 

de modo integrado e articulado, a elaboração dos Planos Municipais de Educação (PMEs), estes 
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voltados para as suas respectivas particularidades locais. Potencialmente, os PEEs confeririam coesão 

da rede escolar estadual, de modo a estabelecer articulações simétricas em relação aos seus municípios 
– elevados, a partir da CF/1988, à condição de entes autônomos federados –, caracteristicamente 
por meio da previsão de formas de colaboração, observando, portanto, a autonomia local deste ente 
federado. Por seu turno, os municípios poderiam diagnosticar a sua realidade educacional e, em 

Todavia, chegado ao término da vigência do PNE 2001-2010, contabiliza-se a existência de 14 
Estados sem PEEs (54% do total de 26), além do Distrito Federal, e cerca de 2.181 Municípios (39,2% 

conforme previsto no Projeto de Lei (PL) nº 8.035, de 20 de dezembro de 2010, de autoria do poder 

período três anos e meio, tendo sido aprovado somente em 25 de junho de 2014, por meio da Lei  
nº 13.005. O PL nº 8.035/2010 veio a ser encaminhado pelo poder executivo ao Congresso Nacional 

º 103, aguardava sua avaliação, cuja votação veio a ser realizada 

votado no dia 3 de junho de 2014 e, alguns dias após, sancionado, sem vetos, pela Presidência da 
República, em 25 de junho do mesmo ano. Conforme sucedido anteriormente com o PNE 2001-2010, 

ter sido as mais polêmicas, engendrando algumas importantes disputas parlamentares, embora uma das 
principais reivindicações da sociedade civil organizada tenha sido contemplada, consubstanciando-se 
na 20ª meta, a saber, “Ampliar o investimento público em educação de forma a atingir, no mínimo, 

Durante a ausência deste novo PNE, a ideia de um planejamento local da educação, integrado e 
articulado a um plano maior, de escala nacional, estagnou-se, pois, além do relativo fracasso do PNE 

ser tomados como referentes para a tradução das demandas locais em PEEs e PMEs. Tal paralisação 
veio a ser também impulsionada pela superposição e desarticulação de ações também desencadeadas 
pelo Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). Este, também cognominado Plano de Aceleração 
de Crescimento (PAC) da Educação, veio a ser lançado por intermédio do Decreto nº 6.094, de 24 
de abril de 2007, tratando-se de um plano elaborado pelo MEC, de caráter executivo, organizado a 

assessoria técnica da União, pela via do MEC, junto aos Estados, ao Distrito Federal e, especialmente, 
em relação aos Municípios, passaram a estar vinculadas à adesão por parte destes entes federados às 

para a consecução do PDE, o governo federal elaborou duas espécies de subplanos mutuamente 
imbricados, constantes do PDE: de um lado, o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação e, 
de outro, o Plano de Ações Articuladas (PAR).

Conforme pode ser atestado, eleger os planos de educação como temática central deste dossiê 
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construção, buscando demarcar as práticas de participação sociopolítica e as disputas entre as 

na problemática da gestão democrática e da constituição de um sistema nacional de educação e, de 

as repercussões dos planos de abrangência nacional na esfera local, tarefa levada a efeito pelos três 

Pernambuco (AGUIAR, 2014), Estado pioneiro no país em termos da elaboração e aprovação do 

educação nacional e local no País, neste último caso expondo, com vigor, análises sociológicas e 

a instituições de ensino superior públicas e/ou confessionais de excelência, abrangentes das Regiões 

crítico e diverso em torno da problemática do planejamento e dos planos de educação no Brasil.

autonomia do planejamento local da educação no Brasil, mesmo em contextos marcados por estruturas 
diferenciadas de organização política do Estado (no Brasil, federada, em Portugal, única). Decerto, 

nº
planejamento educacional, igualmente traduzir-se no propugnar de uma relação integrada e articulada 
entre o plano nacional e os locais, resguardada, contudo, a condição de entes autônomos federados e 
as suas respectivas competências educacionais. Já nos Estados unitários, como o português, o poder 

de educação, tende a implicar menor protagonismo local na sua formulação. Não se trata, contudo, 

das realidades nacional e locais do planejamento educacional brasileiro suscitem novas percepções 
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